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Pergunta com pedido de resposta escrita E-012693/2013
à Comissão
Artigo 117.º do Regimento
Marisa Matias (GUE/NGL) e Alda Sousa (GUE/NGL)

Assunto: Exploração de filão de ouro a céu aberto em Zona de Protecção Especial, integrante da 
Rede Natura 2000

Em 16 de novembro de 2012, levámos ao conhecimento da Comissão a prospeção de um filão de 
ouro no Alentejo, tendente à exploração a céu aberto em Zona de Proteção Especial, integrante da 
Rede Natura 2000 (E-010558/2012).

Entretanto, foi levado a cabo pela subsidiária Aurmont Resources Unipessoal Lda, um Estudo de 
Impacto Ambiental, destinado ao organismo estatal português que tutela o ambiente. Foram várias as 
críticas feitas ao projeto, que terá agora de ser revisto antes de se conceder a autorização definitiva 
de exploração. No entanto, subsiste a questão de fundo, a saber, o ataque com explosivos em 
território de Rede Natura 2000 e suas imediações.

Em abril de 2013, a propósito de uma intervenção bastante menor em área protegida na Irlanda, o 
TJUE determinou que, se a autoridade nacional competente concluir que um determinado plano ou 
projeto provocará a perda duradoura e irreparável do habitat natural do sítio em questão, o referido 
plano ou projeto não poderá ser concretizado, sob pena de afetar a sua integridade (Acórdão da 3ª 
secção do TJUE, de 11 de abril de 2013, referente ao processo C-258/11).

Por tudo isto e o mais que só uma análise detalhada do projeto permite levantar, agora que o 
Governo português já está na posse do Estudo de Impacto Ambiental objeto da escusa de uma 
resposta anterior, vimos solicitar à Comissão as seguintes informações:

1. Considera a Comissão que é compatível a exploração de ouro a céu aberto com as proteções 
ambientais a nível europeu, especificamente a Rede Natura 2000?

2. Considera a Comissão que podem ser permitidas atividades com explosivos em sítios da Rede 
Natura 2000 e sua vizinhança imediata, havendo já efeitos nefastos visíveis de rutura dos canais 
subterrâneos de circulação de água e seca de fontes centenárias, resultantes da perfuração 
localizada da atividade de prospeção?

3. Como integra a Comissão nesta questão a decisão do Tribunal de Justiça da União Europeia em 
relação à «probabilidade de esse plano ou projeto prejudicar a integridade do sítio em causa»?


